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Portaria n.o 60/2001

de 30 de Janeiro

Pela Portaria n.o 667-I8/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à SOMERCA — Sociedade Mertolenga de
Caça, L.da, a zona de caça turística da Portela do Car-
neiro e outras (processo n.o 33-DGF), situada nas fre-
guesias de Mértola, Corte Pinto e Santana de Cambas,
município de Mértola, com uma área de 6950,1685 ha,
válida até 30 de Janeiro de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não fica concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei e no n.o 3 do artigo 164.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça turística da Portela do Carneiro e outras (processo
n.o 33-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
31 de Janeiro de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 8 de
Janeiro de 2001.

Portaria n.o 61/2001

de 30 de Janeiro

O Regulamento de Controlo e Certificação dos Pro-
dutos Agrícolas Obtidos através da Prática da Protecção
Integrada das Culturas foi aprovado pela portaria
n.o 731/98, (2.a série), de 3 de Agosto, publicada no
Diário República, 2.a série, de 3 de Agosto de 1998.

O referido Regulamento abrange os produtos agrí-
colas produzidos em conformidade com as normas de
protecção integrada e os vinhos tranquilos, espumantes
e licorosos que sejam obtidos a partir de uvas produzidas
de acordo com as normas de protecção integrada.

Considerando que apenas podem ostentar indicações
relativas a este modo de produção os frutos e produtos
hortícolas que, sendo produzidos através da prática da
protecção integrada das culturas e, como tal, contro-
lados, apresentem características qualitativas compatí-
veis com as regras de comercialização comunitárias
legalmente instituídas;

Considerando as vantagens da possibilidade de valo-
rização comercial dos produtos obtidos a partir de tais
frutos e produtos hortícolas, desde que a sua transfor-
mação seja efectuada, controlada e certificada em mol-
des compatíveis com este modo de produção particular:

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 180/95, de 26 de Agosto, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 110/96, de 2 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja aprovado
o Regulamento de Controlo e Certificação dos Géneros
Alimentícios Derivados de Produtos Agrícolas Obtidos
através da Prática da Protecção Integrada, publicado

em anexo ao presente diploma e do qual faz parte
integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 8 de
Janeiro de 2001.

Regulamento de Controlo e Certificação dos Géneros Alimentícios
Derivados de Produtos Agrícolas Obtidos através da Prática
da Protecção Integrada.

Artigo 1.o

O presente Regulamento abrange os seguintes géne-
ros alimentícios derivados de produtos agrícolas obtidos
através da prática da protecção integrada:

a) Compotas, conservas, marmelada, doces, geleias,
citrinadas e cremes de sementes comestíveis e
outros produtos doces derivados de frutas,
sumos, néctares, xaropes de sumo e concentra-
dos de sumo tal como definidos na respectiva
legislação;

b) Produtos hortícolas, frutos e outras partes comes-
tíveis de plantas, preparados ou conservados em
vinagre; tomates, pimentos doces ou pimentões,
preparados ou conservados; milho doce e azei-
tonas de mesa;

c) Frutos e produtos hortícolas submetidos a pro-
cessos de ultracongelação, congelação ou refri-
geração;

d) Azeite virgem.
Artigo 2.o

Na rotulagem e publicidade dos produtos abrangidos
pelo presente diploma só pode ser feita referência à
prática da protecção integrada desde que sejam cumu-
lativamente satisfeitas as seguintes condições:

a) Todos os frutos ou produtos hortícolas utiliza-
dos na sua confecção tenham sido obtidos, con-
trolados e certificados nos termos do Regula-
mento anexo à portaria n.o 731/98, de 3 de
Agosto;

b) Na preparação dos géneros alimentícios refe-
ridos no artigo 1.o só tenham sido utilizados
processos físicos e tratamentos térmicos;

c) Na preparação dos mesmos géneros alimentí-
cios só sejam utilizados como aditivos, aroma-
tizantes ou auxiliares tecnológicos, as substân-
cias cujo uso é legalmente autorizado nos pro-
dutos equivalentes resultantes do modo de pro-
dução biológico, tal como definido no Regu-
lamento (CEE) n.o 2092/91, modificado.

Artigo 3.o

1 — Para além das menções legalmente obrigatórias,
os géneros alimentícios abrangidos pelo presente regu-
lamento podem ostentar na rotulagem e na publicidade
a seguinte menção: «X obtido(a)(s) em Protecção lnte-
grada» — em que X é o nome do(s) fruto(s) ou do(s)
produto(s) hortícola(s) utilizado(s) — e ou o símbolo,
aprovado ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do regulamento
anexo à portaria n.o 731/98, de 3 de Agosto.

2 — A transformação, a armazenagem e a comercia-
lização dos géneros alimentícios abrangidos por este
Regulamento está sujeita a acções de controlo efectua-
das por organismos privados de controlo e certificação,
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para o efeito reconhecidos nos termos do anexo IV do
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho.

3 — Da rotulagem de tais géneros alimentícios tem
que constar o nome e a marca de certificação do orga-
nismo privado de controlo e certificação e o número
de série que permita rastrear o produto.

Artigo 4.o

As entidades que pretendam proceder à transforma-
ção dos produtos abrangidos pelo campo de aplicação
do presente Regulamento devem, obrigatoriamente:

a) Indigitar, junto da Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural (DGDRural), o Organismo
Privado de Controlo e Certificação a quem pre-
tendem confiar o controlo da fileira produtiva;

b) Enviar à DGDRural uma memória descritiva
contemplando a denominação de venda do(s)
género(s) alimentício(s), os ingredientes utili-
zados, o processo tecnológico de obtenção e o
projecto de rótulo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 62/2001

de 30 de Janeiro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Santarém
e da sua Escola Superior de Educação;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei de
Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setem-
bro);

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria n.o 413-A/98,

de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de
22 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 495/99, de
12 de Julho;

Ao abrigo do disposto na lei do estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico (Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro) e no capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso bietápico
de licenciatura em Educação Social, da Escola Superior
de Educação de Santarém, criado pela Portaria
n.o 495/99, de 12 de Julho, nos termos do anexo à pre-
sente portaria.

2.o

Norma revogatória

Findo o processo de transição fixado nos termos do
artigo 31.o do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos
de Licenciatura das Escolas de Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de
Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de
Julho, é revogada a Portaria n.o 912/94, de 13 de Outu-
bro, que autorizou o Instituto Politécnico de Santarém,
através da sua Escola Superior de Educação, a conferir
o grau de bacharel em Educação Social.

3.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 1999-2000, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 21 de
Dezembro de 2000.

ANEXO

Instituto Politécnico de Santarém

Escola Superior de Educação

Curso de Educação Social

1.o ciclo — grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade
em horas totais

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Dinâmicas Sociais e Instituições Políticas Contemporâneas . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 120
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 120
Técnicas de Expressão do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 120
Tecnologias de Informação e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 120
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . 90
Educação Estético-Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 60
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . 60 (a)
Promoção Social e Cognitiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . 60

(a) Inglês ou Francês.


